
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3140235 - RR (2025/0503385-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
ADVOGADO : FERNANDO MARCO RODRIGUES DE LIMA - RR000277A
AGRAVADO : ROGERIO LEONARDO DE PAULA DIAS 
ADVOGADOS : SAMUEL ALMEIDA COSTA - RR001320

JONATHAN MOURA VASCONCELOS - RR002531

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
PROGRESSÃO  FUNCIONAL  DE  SERVIDOR  ESTADUAL. VIOLAÇÃO  À  NORMA
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO SUPREMO TRIBUNAL  FEDERAL. REEXAME DE
FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.   ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO  EM
INTERPRETAÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  RECURSO  ESPECIAL.  VIA  INADEQUADA.
APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  280/STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  É  inviável  –  em  recurso  especial  –  a  análise  de  suposta  violação  a  dispositivos
constitucionais,  sob pena de usurpação da competência  do Supremo Tribunal  Federal,  nos
termos do art. 102 da Constituição Federal.
2. Quanto  à  apreciação  das  provas  e  à  análise  dos  requisitos  legais,  a  insurgência  não
prospera, pois o Tribunal de origem, com fundamento no exame do conjunto probatório dos
autos,  concluiu  pela  legalidade  do  ato  e  pelo  preenchimento  dos  requisitos  exigidos,  em
consonância  com  os  fundamentos  adotados  na  sentença.  Diante  desse  contexto,  para
desconstituir  a  convicção  formada  pelo  colegiado  de  origem  e  acolher  os  argumentos  do
recurso especial,  seria imprescindível  o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos
autos, o que é defeso na via recursal especial pela Súmula n. 7/STJ.
3.  No  tocante  à  legislação  estadual  mencionada,  verifica-se  que,  a  despeito  de  a  parte
recorrente ter apontado dispositivos de lei federal como violados em suas razões recursais, a
matéria de fundo foi decidida à luz da Constituição Estadual e da legislação estadual. Analisada
a  controvérsia  sob  a  ótica  de  norma local,  não  pode  haver  reexame nesta  seara  recursal
consoante o teor da Súmula n. 280/STF, aplicada ao recurso especial por analogia.
4. É  pacífico  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  "de  que  os  mesmos  óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao
mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica" (AgInt no AREsp n.
2.074.854/DF, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
5. Observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do  art.  85 do CPC, não há falar em
excesso na majoração dos honorários recursais. Precedentes.
6 .  Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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constitucionais,  sob pena de usurpação da competência  do Supremo Tribunal  Federal,  nos
termos do art. 102 da Constituição Federal.
2. Quanto  à  apreciação  das  provas  e  à  análise  dos  requisitos  legais,  a  insurgência  não
prospera, pois o Tribunal de origem, com fundamento no exame do conjunto probatório dos
autos,  concluiu  pela  legalidade  do  ato  e  pelo  preenchimento  dos  requisitos  exigidos,  em
consonância  com  os  fundamentos  adotados  na  sentença.  Diante  desse  contexto,  para
desconstituir  a  convicção  formada  pelo  colegiado  de  origem  e  acolher  os  argumentos  do
recurso especial,  seria imprescindível o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos
autos, o que é defeso na via recursal especial pela Súmula n. 7/STJ.
3.  No  tocante  à  legislação  estadual  mencionada,  verifica-se  que,  a  despeito  de  a  parte
recorrente ter apontado dispositivos de lei federal como violados em suas razões recursais, a
matéria de fundo foi decidida à luz da Constituição Estadual e da legislação estadual. Analisada
a  controvérsia  sob  a  ótica  de  norma local,  não  pode  haver  reexame nesta  seara  recursal
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2.074.854/DF, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
5. Observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC, não há falar em
excesso na majoração dos honorários recursais. Precedentes.
6 .  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por Estado de Roraima contra decisão

monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 750):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
PROGRESSÃO FUNCIONAL DE SERVIDOR ESTADUAL. VIOLAÇÃO À 1.
NORMA CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO STF.  REEXAME DE 2.
FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  ACÓRDÃO  SÚMULA  7/STJ. 3.
FUNDAMENTADO  EM  INTERPRETAÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  LOCAL.
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA,
DA AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SÚMULA N. 280/STF. 4. CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL.

Nas  razões  recursais  (e-STJ,  fls.  765-773),  o  agravante  defende  que  a

controvérsia possui natureza estritamente jurídica, afastando a incidência da Súmula

7/STJ, por demandar apenas a correta aplicação dos arts. 371, 373, I, e 489, § 1º, IV,

do  CPC,  bem  como  a  qualificação  jurídica  de  fatos  incontroversos,  tais  como  a

existência de leis estaduais aplicáveis, a ausência de regulamentação em determinado

período e a posterior concessão administrativa das progressões funcionais. 

Alega,  ainda,  que  a  referência  ao  art.  22  da  Constituição  do  Estado  de

Roraima foi  feita  apenas como premissa fático-normativa,  não havendo fundamento

autônomo de natureza constitucional apto a atrair a incidência da Súmula 280/STF.

Afirma  ter  demonstrado  adequadamente  o  dissídio  jurisprudencial,  nos

termos do art. 1.029, § 1º, do CPC, mediante cotejo analítico e similitude fática.

Esclarece, ademais, que não invocou o art. 37 da Constituição Federal como

fundamento autônomo do recurso especial.

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 562).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, é inviável – em recurso especial

– a análise de suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação

da competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição

Federal. 

Nesse sentido: AgInt no REsp n.  2.151.244/RJ, relator o Ministro Francisco

Falcão, Segunda Turma, julgado em  2/9/2024, DJe de  4/9/2024; e AgInt no REsp n.
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1.847.457/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em

12/8/2024, DJe de 19/8/2024.

Dessa forma, incabível a análise, no âmbito do presente recurso especial, da

indigitada  violação  ao  art.  37  da  Constituição  Federal,  a  qual,  ressalte-se,  foi

expressamente  apontada  nas  razões  do  recurso  especial,  reconhecida  pelo  próprio

agravante nas razões do agravo interno (e-STJ, fl. 769).

Quanto  à  apreciação  das  provas  e  à  análise  dos  requisitos  legais,  a

insurgência não prospera.

Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, com fundamento no

exame  do  conjunto  probatório  dos  autos,  concluiu  pela  legalidade  do  ato  e  pelo

preenchimento dos requisitos exigidos, em consonância com os fundamentos adotados

na sentença.

Diante  desse  contexto,  para  desconstituir  a  convicção  formada  pelo

colegiado de origem e acolher os argumentos do recurso especial, seria imprescindível

o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o que é defeso na via

recursal especial pela Súmula n. 7/STJ.

Confira-se o que foi  consignado pela instância de origem (e-STJ, fl. 607 –

 sem grifos no original):

O  apelante  alega  a  necessidade  de  apuração  de  preenchimento  dos
requisitos necessários para o avanço na carreira, uma vez que é vedada a
progressão  automática.  No  entanto,  consoante  bem  anotado  pelo
magistrado sentenciante, foi discutido nos autos a “possibilidade de se
garantir  um  direito  prescrito  em  lei  diante  da  ausência  de  sua
regulamentação infralegal. Isso porque era previsto na Lei nº 392/2003 a
aplicação  de  avaliação  interna  de  conhecimento,  a  qual  nunca  foi
regulamentada, para a concessão de progressão vertical.”
Desta forma, o Estado não pode se desonerar de uma obrigação legalmente
imposta sob alegação de ausência de concretude normativa. 
O  Estado  defende  também  que  o  apelado  não  atendeu  aos  critérios
necessários  à  progressão.  No  entanto,  mesmo  tendo  acesso  aos
documentos funcionais do apelado, sequer aponta de forma específica quais
requisitos não foram cumpridos. 
Não  basta,  portanto,  a  alegação  de  inexistência  de  direito  subjetivo  à
progressão com o transcurso do tempo, é necessário provar, ônus do qual
não se desincumbiu o Estado. Some-se a isso a concessão administrativa de
reenquadramento, conforme noticiado no EP. 13.3 da origem, o que afasta as
dúvidas quanto ao preenchimento por  parte  dos servidores dos requisitos
necessários ao avanço na carreira. 
De igual forma, não merece ser acolhida a tese de que a condenação ao
pagamento dos reflexos financeiros retroativos não pode ocorrer.

A propósito (sem destaque no original):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
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INEXISTÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  ANÁLISE.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Não há violação dos arts.  489 e  1.022 do CPC quando o Tribunal  de
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as teses
relevantes à solução do litígio.
2. Conforme entendimento do STJ, não se configura julgamento extra petita
quando o provimento jurisdicional representar decorrência lógica do pedido,
compreendido como "aquilo que se pretende com a instauração da demanda
e se extrai a partir de uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na
petição inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não
só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 'dos pedidos'"
(REsp 120.299/ES, rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma,
julgado em 25/06/1998, DJ 21/09/1998).
3.  Compete  ao  magistrado,  como  destinatário  final  da  prova,  avaliar  a
pertinência  das  diligências  que  as  partes  pretendem realizar,  segundo as
normas processuais, podendo afastar o pedido de produção de provas, se
estas  forem inúteis  ou meramente  protelatórias,  ou,  ainda,  se  já  tiver  ele
firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do CPC.
4. É inviável, em sede de recurso especial, a verificação da necessidade de
produção de provas, o que implica em reexame de matéria fático-probatória,
nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial."
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.771.017/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  INDEFERIMENTO DE PROVAS.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  CONTROVÉRSIA  SOBRE  FATOS.  SÚMULA  7/STJ.
COMPETÊNCIA DO IBAMA PARA A LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO.
SÚMULA  83/STJ. RESPONSABILIDADE  ADMINISTRATIVA  PELA
INFRAÇÃO AMBIENTAL ATESTADA.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL
QUE  TERIA  SIDO  OBJETO  DE  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  NÃO
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ.
1.  Trata-se de Agravo Interno interposto contra  decisão que conheceu do
Agravo para não conhecer do Recurso Especial, pela aplicação das Súmulas
7/STJ e 83/STJ e pela não demonstração do dissídio jurisprudencial.
2. No Recurso Especial, a recorrente alega, inicialmente, que o Tribunal de
origem afrontou os arts. 369, 442 e 464, § 1º, do CPC, ao indeferir a oitiva de
testemunhas e a realização de prova pericial.
3.  O  STJ  tem  o  entendimento  sedimentado  de  que  compete  ao
magistrado, como destinatário final da prova, avaliar a pertinência das
diligências  que  as  partes  pretendem  realizar,  segundo  as  normas
processuais, e afastar o pedido de produção de provas, se estas forem
inúteis ou meramente protelatórias, ou, ainda, se já tiver ele firmado sua
convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do CPC/2015. Assim, o exame
da pretensão recursal de reforma ou invalidação do acórdão recorrido,
quanto  à  alegação  de  cerceamento  de  defesa,  exige  revolvimento  e
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo Tribunal
a quo, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos do enunciado
de Súmula 7 do STJ.
4.  Distinguem-se  competência  de  licenciamento  e  competência  de
fiscalização e repressão, inexistindo correlação automática e absoluta entre
seus  regimes  jurídicos.  Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  atividades
licenciadas  ou  autorizadas  (irrelevante  por  quem)  -  bem  como  as  não
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licenciadas ou autorizadas e as não licenciáveis ou autorizáveis - podem ser,
simultaneamente,  fiscalizadas  e  reprimidas  por  qualquer  órgão  ambiental,
cabendo-lhe alçadas de autuação,  além de outras,  daí  decorrentes,  como
interdição e punição.
5.  A  agravante  sustenta  que  "a  decisão  impugnada  nega  a  validade  das
provas produzidas na instrução processual para sustentar a presunção de
legitimidade e veracidade do ato administrativo.
Contudo, a Recorrente juntou aos autos cópia do processo administrativo n.
02047.000417/2006-64, que originou o embargo da área objeto da autuação
da empresa, onde se verifica a existência de Certidão do Cartório de Registro
de  Imóveis  (vide  fls.  1629/1638 e  1709/1728)  que  demonstra  que o  TAD
337556/C nunca  foi  registrado  na  matrícula  do  imóvel"  (fl.  2426,  e-STJ).
Aplica-se a Súmula  7/STJ, pois não cabe Recurso Especial para discutir a
existência  ou  a  exatidão  dos  fatos  narrados  no  acórdão  recorrido,  nem
mesmo para o reexame de provas.
6. A parte agravante afirma que a Corte de origem teria adotado a teoria da
responsabilidade  objetiva  para  fundamentar  a  manutenção  da  sanção
administrativa  aplicada  pela  autarquia  federal,  o  que  contraria  a
jurisprudência do STJ. Entretanto, observa-se da leitura do acórdão que a
suposta responsabilidade objetiva da recorrente pela infração ambiental foi
afirmada apenas como reforço argumentativo, verbis (fls. 2380-2381, e-STJ):
"No que toca à responsabilidade da Embargante para pagar a multa imposta
pelo descumprimento do embargo ambiental,  está incontroverso nos autos
que era ela própria desenvolvia atividades na área anteriormente embargada,
nos termos de contrato de arrendamento no momento da autuação, sendo
irrelevante o fato de que o negócio jurídico fora celebrado posteriormente ao
embargo de atividades na área. O fato gerador da infração em questão é
justamente  o  descumprimento  total  ou  parcial  de  embargo  prévio,  não
havendo  o  requisito  da  coincidência  entre  o  primeiro  infrator  que  teria
originado o embargo e o segundo que não o cumpriu. (...) Por fim, no que
toca ao embargo do qual  resultou  o  auto  de infração ora  impugnado,  há
prova nos autos de que foi deferido o requerimento de desembargo da área,
mas somente em 8/5/2015, muito depois do momento da lavratura do auto de
infração (10/3/2009) e depois da decisão administrativa definitiva, que se deu
no ano de 2014 (fls. 453)".
7.  Diante  dos  fatos  narrados,  não  é  possível  afastar  a  responsabilidade
administrativa da agravante sem reexaminar todo o contexto fático-probatório
do processo.
8. A decisão agravada não conheceu do dissídio jurisprudencial (art. 105, III,
"c", da Constituição Federal) porque "não houve indicação do dispositivo de
lei que teria recebido tratamento diverso pelos Tribunais pátrios"(fl. 2609, e-
STJ). Esse fundamento não foi impugnado no Agravo Interno, fazendo incidir
a Súmula 182/STJ, que está em consonância com a redação atual do CPC
em seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
9. Agravo Interno parcialmente conhecido e não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.898.752/RJ, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 30/6/2022.)

Recurso  especial  do  Município  de  São  Paulo:  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL
DO  ESTADO.  ERRO  MÉDICO.  DANOS  MORAIS.  REVISÃO  DO  VALOR
INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA MUNICIPAL. PRECEDENTES. ?TERMO
INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO.
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1.  Os  autos  são  oriundos  de  ação  de  indenização  por  danos  morais,
materiais e estéticos, ajuizada por por menor de idade e seus genitores em
desfavor do Município de São Paulo e da Associação Congregação de Santa
Catariana, em razão de erro médico na aplicação de medicamento sem o
devido  procedimento  técnico,  causado  graves  e  irreversíveis  lesões  à
criança.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o montante fixado à
título  de  danos  morais  que  somente  pode  ser  revisto  excepcionalmente,
quando irrisório ou exorbitante, em afronta os princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta
Corte.
3. No caso dos autos, considerando a gravidade da situação narrada nos
autos, os princípios acima referidos e a jurisprudência em casos análogos,
mostra-se  razoável  o  valor  arbitrado  na  origem  (100  salários  mínimos  à
autora menor e 75 a cada um dos pais), a atrai o referido óbice sumular.
3.  Segundo  entendimento  externado  por  este  STJ,  o  município  possui
legitimidade passiva  nas  ações de indenização por  falha  em atendimento
médico  ocorrida  em  hospital  privado  credenciado  ao  SUS,  sendo  a
responsabilidade,  nesses  casos,  solidária.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp
836.811/SP, Rel.  Min.  Humberto  Martins,  Segunda Turma,  DJe  22/3/2016;
REsp 1.388.822/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/
7/2014; REsp  1.702.234/SP, Rel.  Min.  Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe 19/12/2017.
4.  Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  no  sentido  de  que,  em  se
tratando  de  condenação  para  reparação  de  danos  morais  em  sede
responsabilidade extracontratual, os juros de mora devem incidir a partir do
evento  danoso.  Precedentes:  REsp  1.757.250/RS, Rel.  Min.  Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe  19/12/2019; AgInt no AREsp  1.448.680/RJ,
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeir Turma, DJe 8/11/2019; REsp
1.815.870/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/9/2019; AgInt
no AREsp 1.366.803/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turm,
DJe 28/5/2019.
5. Recurso especial do Município de São Paulo conhecido em parte e, nesta
extensão, não provido.
Agravo  em  em  recurso  especial  de  Associação  Congregação  da  Santa
Catarina:  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE CIVIL  DO ESTADO.  ERRO
MÉDICO. DANOS MORAIS.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO MPF. PREJÚÍZO NÃO
CONFIGURADO.  NULIDADE AFASTADA.  PRECEDENTES.  REVISÃO DO
VALOR  INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido
manifestou-se  de  maneira  clara  e  fundamentada a  respeito  das  questões
relevantes para a solução da controvérsia, inclusive sobre a que ora se alega
omissão.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende que a  ausência  de  intimação do
Ministério Público, quando necessária sua intervenção, por si só, não enseja
a decretação de nulidade do julgado, sendo necessária a demonstração do
efetivo prejuízo para as partes ou para a apuração da verdade substancial da
controvérsia,  o  que  não  é  o  caso  dos  autos.  Precedentes:  REsp
1.833.497/TO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe 01/09/2020; AgInt no REsp 1.657.693/RJ, Rel.
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/08/2020; AgInt no
AREsp  1.415.930/BA, Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe
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24/04/2020;  AgInt  no AREsp  860.525/SP, Rel.  Min.  Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, DJe 18/11/2019.
3. No tocante ao montante arbitrado a título de danos morais, aplica-se o
óbice  da  Súmula  7/STJ, tendo  em vista  que,  considerando  a  gravide  da
situação narrada nos autos e a jurisprudência do STJ em casos análogos, o
montante  arbitrado  não  afronta  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade.
4. Não se vislumbra ofensa aos artigos 371 e 489 do CPC, na medida em
que  o  acórdão  de  origem  decidiu  a  controvérsia  de  forma
fundamentada, com base em exame detalhado das provas constantes
dos autos, incluindo o laudo pericial.
5. Agravo da Associação Congregação da Santa Catarina conhecido, para
conhecer  em parte  do seu recurso especial  e,  nessa extensão,  negar-lhe
provimento.
(REsp n. 1.852.416/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 23/3/2021, DJe de 25/3/2021.)

No tocante  à  legislação  estadual  mencionada,  verifica-se  que,  embora  a

parte recorrente tenha indicado dispositivos de lei federal como violados, a controvérsia

foi efetivamente solucionada à luz da Constituição Estadual e da legislação local, não

se tratando de mera referência incidental.

Assim, tendo a matéria sido decidida com fundamento em normas locais,

mostra-se inviável seu reexame em recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF,

aplicada por analogia no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE
VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  TESE
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI
LOCAL.  ÓBICE DA SÚMULA N.  280  DO STF.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1.  Na  origem,  cuida-se  de  mandado  de  segurança,  com  pedido  liminar,
visando,  dentre  outros  pedidos,  a  nulidade  de  ato  administrativo  de
exoneração  do  cargo  público  e,  consequente,  reintegração,  além  do
pagamento de todas as vantagens que faz jus. Segurança denegada.
2. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do ora agravante, para
aplicar o entendimento do Tema n. 1.150 do Supremo Tribunal Federal.
3. Nesta Corte, decisão negando conhecimento ao recurso especial.
4.  Hipótese  em  que  a  parte  recorrente  aponta,  genericamente,  omissão
quanto  à  apreciação  do  art.  1.022  do  CPC,  sem,  contudo,  demonstrar
especificamente sua relevância para o julgamento do feito.
Incidência do óbice da Súmula n. 284 do STF.
5. No caso, a discussão do tema tratado no apelo nobre (existência de direito
líquido  e  certo  para  acumular  os  proventos  da  aposentadoria  com  a
remuneração do cargo público ante a inconstitucionalidade da extinção do
vínculo do servidor público em caso de aposentadoria voluntária pelo Regime
Geral  da  Previdência  Social)  passa  pela  análise  de  fundamento
constitucional, com aplicação de precedente do Supremo Tribunal Federal.
Assim, incabível o recurso especial porque a tese recursal é eminentemente
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constitucional, ainda que se tenha indicada nas razões do recurso especial
violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal.
6. Incabível  recurso  especial  interposto  contra  acórdão  com
fundamento  em  legislação  local,  ainda  que  se  alegue  violação  de
dispositivos de lei federal. Incidência da Súmula n. 280 do STF.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.583.702/RS, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024 – sem grifo no
original.)

Ademais,  a  majoração  dos  honorários  em favor  dos  advogados  da  parte

adversa, no patamar de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da condenação,

decorre do disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015, não se mostrando excessiva, uma

vez que observados os limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo. 

Veja-se (sem grifo no original):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
DENUNCIAÇÃO À LIDE. HONORÁRIOS. CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA
DO STJ.  REDUÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO.  EXCESSIVIDADE NÃO
CONFIGURADA.  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS.  REEXAME  NÃO
AUTORIZADO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 1. Não há ofensa
aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) quando o acórdão
recorrido  se  manifesta  de  maneira  clara  e  fundamentada  a  respeito  das
questões  relevantes  para  a  solução  da  controvérsia,  exaurindo  de  forma
satisfatória  a  controvérsia  deduzida,  ainda que não haja  citação literal  de
todas as teses defensivas ou dos dispositivos de lei constantes das razões
recursais. 2. O Tribunal a quo decidiu em conformidade com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) segundo a qual, "[n]as hipóteses em
que a denunciação à lide mostra-se improcedente, o denunciante, mesmo
tendo  sido  vencedor  na  ação  principal,  deve  arcar  com  os  honorários
advocatícios devidos ao denunciado" (REsp  1.804.866/AM, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, DJe de
17/6/2019). 3. Quando observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do
art.  85  do  CPC,  a  majoração  dos  honorários  recursais  não  se  mostra
excessiva,  conforme  pacífico  entendimento  do  STJ.  4.  Os  honorários
advocatícios  foram  fixados  segundo  as  circunstâncias  fáticas  da  causa,
sendo incabível a revisão do contexto considerado para fins de apuração do
que tratam os incisos I  a  IV do § 2º  do art.  85 do CPC, em atenção ao
disposto  na  Súmula  7/STJ. 5.  Agravo  interno  a  que  se  nega provimento.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.934.678/TO, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)

Por fim, independentemente de maiores considerações a respeito de a parte

ora agravante ter, ou não, procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é

pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à

admissão do recurso pela  alínea a do permissivo constitucional  impedem a análise

recursal  pela  alínea c,  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial

referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal  apontado  como  violado  ou  à  tese
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jurídica"(AgInt no AREsp n.  2.074.854/DF, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno

não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece

íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
ADVOGADO : FERNANDO MARCO RODRIGUES DE LIMA - RR000277A
AGRAVADO : ROGERIO LEONARDO DE PAULA DIAS 
ADVOGADOS : SAMUEL ALMEIDA COSTA - RR001320

JONATHAN MOURA VASCONCELOS - RR002531

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS -
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026

Documento eletrônico VDA58189284 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2026 00:47:47
Código de Controle do Documento: 6aaf9195-9c93-4eaf-aeb2-3220c5453efa


